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 Cordel da Economia Solidária 
 

 
 
Vem crescendo um 
movimento, 
na cidade, no campo, no 
sertão, 
com o povo se organizando 
prá mudar a situação 
e traçar o seu destino 
com as suas próprias mãos 
 
Nasceu da necessidade 
de sair da exclusão, 
do sonho acalentado 
de ser seu próprio patrão, 
de se libertar enfim, 
do julgo da exploração 
 
A Economia Solidária 
é ponte sobre o abismo 
crescendo fortalecida 
pelo cooperativismo 
construindo alternativas 
ao cruel capitalismo 
 
Essa alternativa surge 
no seio da classe operária, 
que cansada de viver 
em situação precária 
vem mudando esse país, 
por uma via solidária 
 
Os dados estão mostrando, 
não dá mais prá ignorar 
os números são crescentes 
não se pode contestar 
a Economia Solidária 
está marcando seu lugar 
 
 

 
 
Seja no café, no almoço, 
na merenda, no jantar 
a mesa fica bonita 
dá gosto de admirar 
é a Economia Solidária 
entrando aí no teu lar 
 
Essa nova economia, 
é fator de inclusão 
está ajuntando excluídos 
criando cooperação 
tirando do anonimato 
transformando em 
cidadão 
 
É uma nova dinâmica, 
redesenhando o país 
onde havia gente triste 
o povo hoje é feliz 
está plantando, está 
colhendo 
do jeito que sempre quis, 
 
Esse novo aprendizado 
revela grandes atores 
são tantos talentos 
brotando 
nos mais diversos 
setores 
aqueles que eram 
empregados 
viraram empreendedores 
 
É uma nova direção 
o sentido é diferente 
em vez de mudar de 
lugar 
a gente muda o 
ambiente 
onde antes não dava 
nada 
garante o sustento da 
gente 
 
 

 
 
É preciso que o governo 
preste aí mais atenção, 
a Economia Solidária 
está mostrando a direção 
está gerando emprego e renda 
reduzindo a exclusão 
 
Esse novo sentimento 
mobiliza o cidadão 
mexe com quem ta parado 
ergue quem está no chão 
faz sonhar quem não sonhava 
fortalece a união 
 
É via que traz de volta 
para o seio das famílias 
quem partiu, quem foi para 
longe 
em busca de novas trilhas 
fazendo os olhos das mães 
brilhar nos olhos das filhas 
 
Prá fechar esse cordel, 
medite no último verso 
o home está tão desumano 
mas, com carinho te peço 
não precisamos destruir 
prá construir o progresso 
 
A arma do novo milênio 
não é arma de verdade 
não tem nem nome de arma 
mas muda a sociedade 
se cada um usar a sua, 
a Solidariedade. 
 

Luiz H.P. Silva 
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RESUMO 

A presente Tese busca problematizar sobre as contradições existentes em práticas 

autogestionárias, em uma sociedade que é predominantemente heterogestionária, 

com contribuição da formação em Economia Solidária. Buscamos compreender 

como ocorrem práticas autogestionárias no campo do trabalho na Economia 

Solidária e seu processo formativo, inserido no contexto neoliberal. Para isso, 

desenvolvemos uma pesquisa teórica qualitativa, pesquisa bibliográfica e análise de 

exemplo, com recursos da análise documental em fonte eletrônica. Para embasar 

nossa construção de conhecimento, nos remetemos ao Materialismo Histórico. Os 

autores referência foram Antonio David Cattani, Christian Laval, David Harvey, 

Gaudêncio Frigoto, Karl Marx, Marcio Pochmann, Marilda Vilela Iamamoto, Moacyr 

Gadotti, Paul Singer, Paulo Freire, Pierre Dardot, Potyara Pereira Amazoneida, 

Ricardo Antunes, entre outros. O problema da pesquisa foi: Como é possível pensar 

em práticas autogestionárias em uma sociedade com predominância de práticas 

heterogestionárias? No objetivo, intencionamos: Problematizar sobre as práticas de 

autogestão; a formação em Economia Solidária. (anverso às práticas de 

heterogestão, que caracterizam a sociedade neoliberal). Nos objetivos específicos: 

Demonstrar quais são as contradições no enfrentamento de práticas 

autogestionárias na Economia Solidária, em uma sociedade heterogestionária e 

identificar como se configuram as formações no campo do trabalho, na perspectiva 

da Economia Solidária. O material de apoio, para análise de exemplo na pesquisa, 

foi o documento eletrônico: A política pública de Educação em Economia Solidária, 

através do CFES Sul, resultado da sistematização do processo de formação em 

Economia Solidária, apresentado pela instituição Camp, sobre a execução do 

Projeto CFES sul, nos anos de 2014 e 2015. Como resultado das análises, 

constatamos que é possível concretizar-se práticas autogestionárias, no contexto de 

uma sociedade neoliberal heterogestionária. A formação em Economia Solidária traz 

elementos relacionados a cadeia produtiva, de comercialização e da realização do 

consumo, assim como da constituição de uma rede de cooperação de produção e de 

crédito. É um processo contraditório por natureza, que exige muita resistência e 

aprendizados na coletividade. 

 
Palavras-Chave: Economia Solidária; Formação; Heterogestão; Práticas 

Autogestionárias; Trabalho. 



 

 
 

ABSTRACT 

This Thesis seeks to problematize the contradictions that exist in self-management 

practices, in a society that is predominantly hetero-management, with the 

contribution of training in Solidarity Economy. We seek to understand how self-

management practices occur in the field of work in Solidarity Economy, and its 

formative process, inserted in the neoliberal context. For this, we developed a 

qualitative theoretical research, bibliographic research and example analysis, using 

documentary analysis, in electronic source. To support our knowledge construction, 

we refer to Historical Materialism. The reference authors were Antonio David Cattani, 

Christian Laval, David Harvey, Gaudêncio Frigoto, Karl Marx, Marcio Pochmann, 

Marilda Vilela Iamamoto, Moacyr Gadotti, Paul Singer, Paulo Freire, Pierre Dardot, 

Potyara Pereira Amazoneida, Ricardo Antunes, among others. The research problem 

was: How is it possible to think about self-management practices in a society with a 

predominance of hetero-management practices? In the objective we intend: To 

problematize about the practices of self-management, the formation in Solidarity 

Economy, opposite to the practices of hetero-management, which characterize 

neoliberal society. In the specific objectives: Demonstrate what are the contradictions 

in facing self-management practices in the Solidarity Economy in a heterogestionary 

society and identify how the formations in the field of work are configured in the 

perspective of the Solidarity Economy. The supporting material, for example analysis 

in the research, was the electronic document: The public policy of Education in 

Solidarity Economy through CFES Sul, result of the systematization of the formation 

process in Solidarity Economy, presented by the institution Camp, on the execution of 

the Project CFES sul, in the years 2014 and 2015. As a result of the analyzes, we 

found that it is possible to materialize self-managed practices, in the context of a 

hetero-managed neoliberal society. The training in Solidarity Economy brings 

elements related to the productive chain, commercialization and the realization of 

consumption, as well as the constitution of a production and credit cooperation 

network. It is a contradictory process by nature, which requires a lot of resistance and 

learning in the community. 

Keywords: Solidarity economy. Formation. Heterogestion. Self-managed practices. 

Job. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 A presente Tese é resultado de uma pesquisa teórica sobre as práticas 

autogestionária e a Economia Solidária, anverso às práticas heterogestionárias, 

vivenciadas numa sociedade neoliberal. Este estudo é requisito para o processo de 

Doutoramento em Serviço Social, desenvolvido entre 2016 a 2020. A pesquisa está 

vinculada ao Serviço Social; Políticas e Processos Sociais; pelo Programa de Pós-

Graduação em Serviço Social; (através do Curso de Serviço Social, na Escola de 

Humanidades, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul). 

 Iniciamos a Tese com a parte introdutória, apresentando o objeto e a 

caracterização da pesquisa, bem como o papel da pesquisadora. No capítulo dois, 

trazemos reflexões (a partir da teoria social crítica) sobre a sociedade neoliberal e o 

campo do trabalho; o capitalismo; o neoliberalismo; as práticas heterogestionárias; o 

capital humano e o trabalhador empreendedor. O estudos tiveram como base teórica 

os seguintes autores: Antonio David Cattani, Christian Laval, David Harvey, Karl 

Marx, Marilda Vilela Iamamoto, Pierre Dardot, Raúl Carvalho, Ricardo Antunes, entre 

outros. No capítulo três, apresentamos estudos sobre a Economia Solidária, a partir 

de autores como: Lia Tiriba, Luiz Inácio Gaiger, Marcos Arruda, Moacyr Gadotti, Paul 

Singer, Paulo Freire. Também realizamos pesquisas nos arquivos do Fórum 

Brasileiro de Economia Solidaria, da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do 

Camp, entre outros. Apresentamos uma análise de exemplo, a partir da 

sistematização de experiência do Camp, sobre formação em Economia Solidária. No 

capítulo quatro, construímos algumas considerações finais. Após as referências, a 

Tese dispõe de Apêndices e Anexos. 

 

1.1 OBJETO DE PESQUISA 

 

Refletimos sobre o que é Economia Solidária? É uma filosofia de vida? É uma 

utopia, na realidade capitalista? É possível que se concretizem práticas 

autogestionárias em um projeto societário que é neoliberal, no sistema capitalista 

brasileiro? Como ocorrem as formações em Economia Solidária? Essas outras 

questões, que nos instigaram a pesquisar, foram sendo desveladas ao nos 

aproximarmos dos conceitos e registros diversos sobre o trabalho e a formação em 

Economia Solidária. Compreendemos que as práticas autogestionárias no campo do 



14 

trabalho fortalecem e difundem a Economia Solidária no Brasil, enquanto construção 

de uma política pública social, articulada com outras políticas, reduzindo a 

desigualdade social, através do desenvolvimento territorial sustentável. 

A Economia Solidária nasceu na Inglaterra, no século XIX, segundo Singer 

(2002); contribuiu para que trabalhadores desempregados pudessem manter seu 

sustento, sem patrão; onde todos seriam iguais; com conhecimento de todo o 

trabalho. Em territórios locais, no Brasil, na década de 90, do século XX, o país 

vivenciou um período de grande efervescência sociopolítica, onde práticas 

autogestionárias na perspectiva da Economia Solidária ganharam visibilidade, por se 

apresentar como alternativa concreta e sustentável na sociedade neoliberal 

heterogênea, no campo do desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. 

Assim como práticas de Educação Popular, voltadas aos trabalhadores. 

Os princípios da Economia Solidária, de cooperação, autogestão, democracia, 

liberdade, solidariedade, atividades produtivas e preservação da natureza, são 

pressupostos básicos para nortear os trabalhadores, consumidores, gestores 

públicos e a sociedade em geral. A atuação dos movimentos sociais e as ações 

organizativas da sociedade civil, em comunidades em risco e vulnerabilidades 

sociais, contribuíram para o fortalecimento, ou surgimento, de formas cooperativas 

de gerenciamento do trabalho, através da Economia Solidária. 

Experiências de formação, na perspectiva da Educação Popular, têm 

proporcionado aos trabalhadores, crescimento enquanto seres humanos, 

qualificação voltada para o trabalho, por busca de resultados financeiros positivos, 

entre outros. Os relatórios das Conferências e Plenárias em Economia Solidária, 

desde 2006, contém os registros de demandas por ampliação e qualificação de 

espaços formativos, direcionados aos trabalhadores, impulsionando as práticas 

autogestionárias. 

Compreendemos que o tema emergiu na leitura da realidade social, 

especialmente nas escutas realizadas dos trabalhadores da Economia Solidária, nas 

pesquisas desenvolvidas entre 2013 e 2014 e posteriormente, no espaço do Fórum 

Social das Resistências, realizado em Porto Alegre, com espaços de discussão 

sobre a Economia Solidária, no ano de 2017. Quando existem práticas cooperadas e 
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autogestionárias, os trabalhadores expressam1 sentimento de alegria, de satisfação 

em ser produtivo, com produtos e serviços que preservam a natureza; existe alegria; 

sem o sentimento de exploração exacerbado, que adoece o trabalhador, mesmo 

com muitas horas dedicadas ao trabalho. 

A curiosidade de pesquisadora social, assim como a tarefa de contribuir como 

assistente social2, impulsionaram a produção de um estudo, que retratasse o tema 

da formação de trabalhadores em Economia Solidária. O que nos motivou foram as 

vivências sociais e as aproximações teórico-práticas sobre essa temática. Existe 

uma identidade entre o sujeito que pesquisa e o objeto pesquisado; uma relação 

dinâmica; uma ideologia de produção de conhecimento. Tínhamos um 

questionamento sobre qual a concepção de formação em trabalho que estava sendo 

considerada no campo da política pública de Economia Solidária. 

O pesquisador realiza leituras, micro e macro societárias, buscando conexões 

com o objeto em estudo, socializando estudos que possam contribuir na realidade 

social. Por essa razão, buscamos no processo de doutoramento o desenvolvimento 

da pesquisa. O pesquisador tem uma tarefa ética sobre o tema em estudo e as 

possíveis contribuições na produção do conhecimento devolvido à sociedade. Essa 

é a tarefa! Suscitar o debate social, para fortalecer o processo de formação na 

política pública de Economia Solidária no Brasil. 

Estudamos o documento 1.º Plano Nacional de Economia Solidária 2015 a 

2019, elaborado após a III Conferência Nacional de Economia Solidária, de 2014. 

Encontramos algumas diretrizes e ações para o desenvolvimento da educação em 

Economia Solidária. Buscamos saber se os elementos contidos em sistematizações 

sobre o processo de formação em trabalho de trabalhadores da Economia Solidária 

estariam numa perspectiva de Educação Popular à luz dos estudos de Paulo Freire, 

com o processo formativo voltado às práticas autogestionárias e ampliação de 

conhecimentos, a partir das demandas trazidas pelos próprios trabalhadores da 

Economia Solidária. Essas definições foram construções coletivas, desenvolvidas 

nos espaços das Plenárias e Conferências Municipais, Regionais, Estaduais e 

Nacionais em Economia Solidária. Questionamos se o processo de formação em 

 
1 Diário de Campo, produzido em 19 de julho de 2014, na facilitação do debate “Café Solidário”, a 

convite da Incubadora de Empreendimentos Solidários e Tecnologia Social da PUC RS, no espaço 
da Feira Internacional de Economia Solidária, em Santa Maria, Rio Grande do Sul. 

2 É uma profissão composta por profissionais liberais, que estão inseridos na divisão sociotécnica do 
trabalho e são normatizados pela Lei de Regulamentação da Profissão, pelo Projeto Político 
Profissional e pelo Código de Ética. 
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Economia Solidária traria uma concepção heterogestionária; conservadora; de 

transmissão de conhecimento; de hierarquia vertical; com conteúdo definido a partir 

de um programa distante da realidade e das necessidades dos trabalhadores da 

Economia Solidária. 

O problema da pesquisa apresentou-se na seguinte questão: Como é 

possível pensar em práticas autogestionárias, em uma sociedade com 

predominância de práticas heterogestionárias? No objetivo geral intencionamos: 

Problematizar sobre as práticas de autogestão, da formação em Economia Solidária, 

anverso às práticas de heterogestão, que caracterizam a sociedade neoliberal. Nos 

objetivos específicos: Demonstrar quais são as contradições no enfrentamento de 

práticas autogestionárias na Economia Solidária em uma sociedade 

heterogestionária; e identificar como se configuram as formações em Economia 

Solidária.  

As questões norteadoras buscaram responder se: existem elementos no 

processo de formação em Economia Solidária, na perspectiva da autogestionária? É 

uma formação que rompe com a heterogestão? Se sim, como? Qual é a metodologia 

utilizada na formação em Economia Solidária presente em sistematizações de 

formação em Economia Solidária? Como ela é proposta? Quais conteúdos registra 

como fundamentais?3 

 Entendemos como tema relevante no sentido de ser uma expressão da 

questão social, por trazer novos significados para a sociedade contemporânea 

enquanto investimento nas relações humanas, no campo do trabalho. Carvalho 

(2015), ressalta que, o papel do pesquisador deve considerar que a pesquisa exerce 

uma função social, compromisso da categoria profissional do Serviço Social com a 

sociedade, no exercício do desenvolvimento técnico-científico. Sendo assim, a 

pesquisa tem um papel de suma importância na transformação social. A sociedade 

amplia debates e qualifica seus conhecimentos por meio da pesquisa. 

 Para subsidiar este estudo, buscamos os teóricos no Materialismo Histórico 

embasando a construção do conhecimento dialeticamente. Foi necessário conhecer 

as produções existentes sobre a temática estudada, para construir uma pesquisa de 

relevância social. Esperamos que este estudo possa contribuir teoricamente, 

trazendo subsídios para a política nacional de Economia Solidária. O debate social 

 
3 Desenho de pesquisa, contido no Apêndice A. 
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sobre práticas autogestionárias à luz da Educação Popular é essencial, nas 

sociedades heterogêneas.  

 

1.2 MAPEAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

 Organizamos um processo de mapeamento bibliográfico, com a 

heterogeneidade do conjunto de corpus, que encontramos a partir da ferramenta 

OMNIS, acessando uma diversidade de fontes de informações de bases de dados, 

como o Portal Capes e a Base de Dados de Teses e Dissertações. O período 

pesquisado foi entre 2000 e 2020, ou seja, os últimos 20 anos. Realizamos 

levantamento nos Periódicos do Banco de Dados da Coordenadoria de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), localizamos 326 trabalhos, 

sobre Economia Solidária, em diversas formas e contextos. Refinamos a busca, por 

produções somente no Brasil sobre o assunto: formação de trabalhadores em 

Economia Solidária. Encontramos 72 produções, com assuntos diversos. (Anexo 1). 

Selecionamos, por significação de conteúdo, dois artigos de Lia Tiriba, que são de 

suma relevância: “Educação popular e pedagogia(s) da produção associada” (2007) 

e “Cultura do trabalho, autogestão e formação de trabalhadores associados na 

produção: questões de pesquisa” (2009) trazendo contribuições reflexivas sobre a 

formação humana, conectada a formação popular solidária. Também encontramos 

produção de Gaiger, Ferrarini e Veronese (2018) sobre EES. 

 Pesquisamos com o descritor:  formação and trabalho and Economia 

Solidária. Foram localizadas dez publicações, entre 2006 e 2018. Identificamos cinco 

produções de relevância sobre a temática: o livro do autor Marcos Arruda, em 2006: 

“Tornar real o possível: A formação do ser humano integral: Economia Solidária, 

Desenvolvimento e o Futuro do Trabalho”; a Tese de Doutorado em Serviço Social, 

pela PUCRS, em 2009, produzida por Karen Eidelwein, posteriormente a publicação 

do livro, em 2011: “Economia Solidária: a produção dos sujeitos (des)necessários”; o 

livro do autor Enio Waldir da Silva et al.: “Educação popular e políticas públicas: 

reflexões, a partir de diferentes lugares e olhares”, publicado em 2016; a Dissertação 

de Mestrado em Serviço Social: “Ideologia no cotidiano do trabalho associado”, 

publicada em 2018, pelo autor Alexander Chagas Leitão, através do Programa de 

Pós-Graduação em Serviço Social da PUCRS. 

No terceiro levantamento os descritores foram: Educação Popular and 

https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
https://doaj.org/article/288ff270421b4c5d98562f5fd9c2fbc3
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Economia Solidária. Encontramos quatro registros, sendo três de relevância. Duas 

obras já foram citadas acima, dos autores Silva et al. e Leitão. A terceira produção é 

um livro, publicado em 2010: “Educação e economia popular solidária, mediações 

pedagógicas do trabalho associado”, pelo autor Telmo Adams, onde o autor registra 

sua experiência, através da pesquisa, realizada com a Associação dos Recicladores 

de Dois Irmãos, no RS, registrando as visões dos sujeitos, bem como os saberes 

mobilizados, no trabalho associado. 

No quarto levantamento utilizamos o descritor: Economia Solidária. 

Localizamos 110 registros, sendo de relevância três produções. Duas citadas acima, 

dos autores Eidelwein e Leitão, a terceira foi o livro: “Educação para uma economia 

do amor, educação da práxis e economia solidária”, publicado em 2009, por Marcos 

Arruda. No quinto levantamento utilizamos o descritor: Heterogestão and 

Autogestão, sendo identificado o estudo do Alexander Chagas Leitão, referido 

anteriormente. 

Acessamos outra fonte, denominada de Revista Outra Economia, que traz 

publicações sobre a temática específica da Economia Solidária nacional e 

internacional. Indexada no Diretório de Periódicos do Latindex. Esta revista surgiu 

em 2007, produzida pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), no 

Brasil. Foi à primeira revista Latino-Americana. Rede de Investigadores Latino-

Americanos de Economia Social e Solidária (Riless). No mapeamento, utilizamos o 

descritor: formação and Economia Solidária. Encontramos 26 registros, sendo dois 

de relevância. O artigo da autora Adriane Vieira Ferrarini, publicado em 2011: 

“Política pública brasileira de formação de formadores de trabalhadores em 

economia solidária: fundamentos, avanços e desafios”, que traz o debate sobre a 

política pública brasileira e formação em Economia Solidária, as crescentes 

demandas educativas e gerenciais, culminando na implantação dos Centros de 

Formação em Economia Solidária (CFES), em 2009, pela Secretaria Nacional de 

Economia Solidária (Senaes). Os CFES são destinados à formação de formadores, 

educadores e gestores públicos que atuam com Economia Solidária. E a resenha do 

autor Pedro de Almeida Costa, publicada em 2015: “A formação de sujeitos nas 

experiências de Economia Solidária: mais do que um tijolo na parede”. 

Realizamos um levantamento bibliográfico na revista eletrônica do Programa 

de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC RS: Textos & Contextos (Porto 

Alegre), buscamos pelo descritor: formação and Economia Solidária, mas não foram 
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encontrados registros. Na busca com o descritor: Economia Solidária, identificamos 

sete artigos, mas nenhum retratava sobre a temática da formação em trabalho and 

Economia Solidária. 

 

1.3 A TRAJETÓRIA DA PESQUISADORA COM A ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Para compreensão do porquê da escolha temática sobre a Economia 

Solidária e o processo de formação, voltado as práticas de autogestão, elaboramos 

um breve resgate histórico sobre a temática da Economia Solidária, e sua presença 

na vivência profissional e acadêmica desta pesquisadora. Na década de 1990, do 

século XX, o Brasil experienciou um momento de efervescência dos movimentos 

sociais (SILVEIRA, 2000). Ressurgiram debates sobre a Economia Solidária, como 

estratégia de sobrevivência nas comunidades locais. 

Na comunidade do Bairro Rubem Berta, cidade de Porto Alegre, Estado do 

Rio Grande do Sul, existiam práticas de troca-troca e de moeda social, realizadas 

desde 1995. Nesta mesma época, em 1996, a Justa Trama4, que é um 

Empreendimento de Economia Solidária, de alcance nacional e internacional, 

construiu a sede em frente à casa da avó paterna. Por este motivo, visualizávamos 

ações de trabalho, de um grupo de mulheres da comunidade, que falavam sobre 

Economia Solidária. (Anexo 2). Descobrimos sobre esta estratégia de 

desenvolvimento econômico, social e cultural. Passamos a consumir produtos 

produzidos e comercializados, com esse viés de práticas autogestionárias, solidárias 

e de preservação ambiental de grupos (formais e informais), que atuavam na 

perspectiva do trabalho associativo, cooperativo e solidário. 

Socializamos esse conhecimento estratégico, de geração de trabalho e renda, 

nas comunidades em vulnerabilidade social, as quais tínhamos intervenção, como 

Assistente Social. Em 2007, coordenamos um Projeto Social, com produção de 

artigos artesanais, na perspectiva da autogestão e das práticas solidárias, com um 

grupo de mulheres, através de instituição filantrópica em comunidade com situação 

de risco, em Porto Alegre. Em 2009, coordenamos um trabalho, de geração de 

trabalho e renda, atuando em órgão governamental, no município de Gravataí, com 

comunidades em risco e vulnerabilidades sociais. Desenvolvemos ações sociais, de 

 
4 Sobre o EES, ver em: www.justatrama.com.br. 
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inclusão produtiva, norteadas pelo paradigma das práticas de Economia Solidária. 

Novamente, houve aproximação com a temática da Economia Solidária, no 

Mestrado em Serviço Social, entre os anos de 2013 e 2014. Contribuímos no 

desenvolvimento de duas pesquisas, conduzidas pela professora Gleny Terezinha 

Duro Guimarães, através do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e 

Assistência Social, que retratavam a temática da Economia Solidária: “A arte da 

criatividade no reaproveitamento de banners: um estudo de caso com uso de 

tecnologia social. Foram realizadas entrevistas, com cooperadas de uma cooperativa 

formada, que produziam artigos diversos, com reaproveitamento de banners. Esse 

grupo estava em processo de incubação, através da Incubadora de 

Empreendimentos Solidários e Tecnologia Social da PUCRS. A outra pesquisa: 

“Feiras de Economia Solidária: possibilidades e limites no processo de 

comercialização”, possibilitou intervenção com participantes da Economia Solidária, 

através da técnica de entrevistas e observação participante, com cooperados que 

comercializavam seus produtos em espaços de feiras de Economia Solidária. 

Nessas duas pesquisas, desenvolvemos parceria com a Incubadora da PUCRS. 

Produzimos artigos, que formam apresentados e publicados em diversos espaços. 

(APÊNDICE B). 

 Em setembro de 2014, nos associamos a Cooperativa de Sociólogos 

Solidários do Brasil (Coopssol Brasil), que é um empreendimento de trabalho 

associado e multidisciplinar, localizado no município de Porto Alegre, com atuação 

desde 2007. Pesquisamos Editais, com recursos públicos, com objetivo de executar 

projetos técnicos sociais. Atuamos, no ano de 2015, em dois projetos sociais: na 

área da Habitação de Interesse Social, no município de Sapiranga e no projeto 

“Consumo Responsável”, em comunidades com risco e vulnerabilidade social, que 

recebiam água encanada, pelo Departamento Municipal de Água e Esgotos, em 

Porto Alegre. 

 Trabalhar na perspectiva da Economia Solidária é para os fortes! Requer 

dedicação, esforço, visão de mundo em busca de justiça e equidade social. Exige do 

trabalhador aquisição de conhecimentos, em áreas da Administração, da gestão e 

de todos os processos que envolvem o trabalho. A busca pela satisfação no trabalho 

envolve afetividade, além de reconhecimento da nossa humanidade, que está em 

permanente construção. Em 2015, no I Conpes, Paul Singer nos encorajou a 

retomar os estudos, sobre a temática da formação de trabalhadores na Economia 
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Solidária. Lembro-me que ele disse, que para um grupo ou EES dar certo, o 

processo de formação estaria, permanentemente, presente. Os desafios cotidianos, 

enfrentados pelos empreendimentos econômicos solidárias, são muitos. Perpassam 

as relações sociais, a organização da vida privada do trabalhador, além das 

dificuldades no processo de produção, comercialização e sustentabilidade do 

negócio. 

 

1.4 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 Produzimos uma pesquisa de natureza qualitativa. Para Minayo (2002, p. 22) 

a “abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos significados das ações e 

relações humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias e 

estatísticas”. Nas Ciências Sociais Aplicadas, como na área do Serviço Social, os 

estudos qualitativos permitem maior aproximação com o objeto de pesquisa. 

 No percurso deste estudo, utilizamos a técnica da análise documental, que é 

uma pesquisa em fontes primárias, que não passaram por tratamento científico, ou 

seja, são dados originais, por exemplo: livros, revistas, documentos legais, arquivos 

em mídia eletrônica, entre outros. Os fatos encontrados nos documentos devem ser 

mencionados e interpretados. As informações devem ser sintetizadas, fazendo 

inferências e conectando a uma estrutura teórica. A análise deverá refletir e debater 

sobre o tema em estudo, contendo as informações coletadas no processo de análise 

do material da pesquisa. (PRATES, 2009; SÁ-SILVA, 2009). 

 Na construção da Tese, buscamos por documentos disponibilizados em 

ambiente virtual, para a coleta e análise de informações. Estabelecemos nos 

critérios de seleção do material, que esses registros deveriam ser recentes, 

contendo relatos de experiências concretas no campo da formação, que a formação 

fosse direcionada aos trabalhadores, participantes da Economia Solidária, cuja 

região fosse a do sul do Brasil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na construção da Tese de Doutoramento em Serviço Social é necessário 

escolher um tema e delimitá-lo. A escolha foi sobre a formação em Economia 

Solidária, na perspectiva autogestionária. Encontramos algumas produções, sobre a 

temática em questão em bases de dados de relevância científica. Nos aproximamos 

de autores, que são reconhecidos, pela expertise sobre o tema. 

No processo de pesquisa, o pesquisador: observa; descreve; reflete; 

interpreta; amplia a capacidade de realizar descobertas e de construir novos 

sentidos, na relação entre a teoria e a prática. Buscamos construir uma nova relação 

científica como pesquisadora social. O processo de pesquisa é um ato político. No 

processo de desenvolver uma pesquisa, o pesquisador é um sujeito político. 

Portanto, não existe neutralidade no processo de produção de uma pesquisa. 

Temos a certeza de que os estudos científicos devem ter o compromisso ético 

de levar, para o interior dos movimentos sociais, os conhecimentos produzidos, no 

intuito de qualificar essa produção científica e contribuir na transformação societária, 

ao propiciar espaços de reflexão aos trabalhadores da Economia Solidária e aos 

movimentos sociais, principalmente dentro do Movimento Nacional da Economia 

Solidária. Conforme Demo (2002, p. 10), “a vida acadêmica autêntica é um processo 

permanente de construção científica, com vistas a formas mais competentes de 

intervenção na realidade, unindo teoria e prática”. Na elaboração de uma Tese, como 

traduz Eco (1998, p. 32), “o que importa é a experiência”. E esta construção de 

conhecimento foi um grande aprendizado! Com desejo de continuação! 

Retornemos ao ponto de partida desta Tese. No modo de produção 

capitalista, a sociedade vivencia a divisão de classes, na relação entre o capital e o 

trabalho. Esse sistema desigual está vivo pela e na exploração da classe que vive 

do trabalho em detrimento da classe burguesa. A classe trabalhadora está em 

constante luta. Os trabalhadores necessitam suprir as necessidades mínimas, para 

sua sobrevivência. O ser social se transforma em ser alienado, cooptado, sugado e 

subalternizado pelo sistema de exploração do homem pelo próprio homem. Assim, 

os trabalhadores estão sujeitos aos limites e desafios, que são impostos no mundo 

do trabalho. 

Como exercer o trabalho na perspectiva autogestionária na Economia 

Solidária em uma sociedade que é embasada pelo projeto neoliberal, no modo de 
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produção que é capitalista? Qual o significado para formação no campo do trabalho? 

Compreendemos que é um conceito que nos remete a busca por novos 

conhecimentos, com aprendizagens em relação ao cotidiano teórico-prático, na 

dimensão do trabalho. Adams (2010), ao produzir conhecimento a partir da 

pesquisa, realizada com trabalhadores da Associação dos Recicladores de Dois 

Irmãos (ARDI), identificou diversos saberes, necessários para a construção de 

saberes no ambiente de trabalho associado. 

 

- Saberes organizacionais: estrutura legal que exige conhecimento 
da legislação, elementos essenciais da gestão participativa, 
princípios de organização do trabalho coletivo, desenvolvimento de 
capacidades para o assumir corresponsável; 
- Saberes relacionais: aprendizado do diálogo, da comunicação, 
postura de abertura para a crítica-autocrítica, explicitação e 
enfrentamento de conflitos, respeito e valorização das diferenças 
(ideias, maneiras de ser), contribuição no clima de bem-estar, bem-
querer, disposição e esforço para vivenciar relações de igualdade de 
gênero, superando o machismo (preconceitos contra a mulher), 
humanização do ambiente; 
- Saberes técnicos na produção: compreensão do processo produtivo 
como um todo (na sua interdependência), saber distinguir os tipos de 
materiais (plásticos, papeis, metais etc.) para a separação adequada, 
as condições/metas de produtividade com garantia de associar a 
quantidade à qualidade, busca constante de novas formas de 
agregação de valor ao produto final; 
- Saberes administrativo contábeis: esforço constante e coletivo para 
obter o melhor resultado possível em termos de valor a ser partilhado 
no fim do mês, controles e registros do fluxo de entrada de material e 
produção (partilha mensal do balancete pelos responsáveis), registro 
organizado e encaminhamento para contabilidade oficial; 
- Saberes técnicos de comercialização: a busca da comercialização 
direta com indústria, relação permanente com o mercado, conquista 
de confiança pela qualidade do produto, estratégias de divulgação; 
- Saberes ambientais: compromisso de cada associado(a) ser 
educador(a) ambiental primeiramente pela coerência entre princípios 
do local de trabalho e vivência fora dele; 
- Saberes da relação com o poder público, instâncias da sociedade 
como escolas, conselhos de gestão de políticas públicas etc. 
- Saberes políticos: avançar na compreensão do trabalho de 
reciclagem na sua relação com outras realidades e políticas do 
município, do estado, país e mundo. (ADAMS, 2010, p. 165-166). 

 

Marx (2008; 2010), entendia que o trabalho é constitutivo do ser humano. O 

trabalho é inerente ao seu processo de construção das necessidades básicas da 

vida e do espaço para o desenvolvimento da criatividade. No século XXI as relações 

no trabalho são da ordem socioeconômica, perpassando o Estado, o mercado e os 
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trabalhadores. Ocorrem mudanças significativas no mundo do trabalho, devido aos 

avanços rápidos que o mundo pós-industrial vem passando. São engendradas 

novas estratégias de produtividade e competitividade, no desenvolvimento crescente 

do mercado, no cumprindo de exigências internacionais heterogestionárias. 

Percebemos que os trabalhadores da Economia Solidária buscam outras formas de 

gerenciamento de seus empreendimentos, contrários aos processos 

heterogestionários, ou seja, embasados por princípio autogestionários. 

Refletimos sobre o que é a Economia Solidária no sistema capitalista, em um 

contexto socioeconômico neoliberal? Entendemos que é uma forma de produzir 

riqueza, ou seja, de desenvolvimento econômico, social e cultural, que tem na sua 

base a liberdade, a democracia, a cooperação, a solidariedade, a justiça, a 

equidade, a ética e o cuidado com o outro e a natureza. A Economia Solidária seria 

uma filosofia? Sim, pode ser considerada uma filosofia de vida. A Economia Solidária 

busca por conhecimento, de forma reflexiva sobre a realidade, carregando consigo a 

marca da coletividade, com afetividade. As práticas sociais e relacionais estão 

alicerçadas em princípios humanizadores, de amor, afeto, respeito, partilha, de 

divisão, no que se refere as atividades econômicas. 

A Economia Solidária pode ser considerada uma utopia? A Economia 

Solidária é uma outra forma de produzir, comercializar produtos e serviços. Mas não 

é uma utopia, porque é se realiza na concretude da vida cotidiana de milhares de 

trabalhadores, que buscam seu sustento e satisfação no campo do trabalho, através 

da Economia Solidária, no modo de produção capitalista, do século XXI. 

No século XXI, vivenciamos um contexto histórico em que o mundo do 

trabalho no sistema capitalista, requer cada vez mais trabalhadores polivalentes 

exigindo competitividade, individualização, flexibilização, como formas de 

manutenção do espaço de trabalho (precarizado). Também, temos a situação 

(mundial) de desemprego estrutural, vivida em grande escala. Situação que exige do 

trabalhador uma permanente vigilância e busca por novos conhecimentos. 

Há uma necessidade de recriação no mundo do trabalho, que está em 

constante mudança com novas formas de produção. Em 2020, formas associativas e 

cooperativas foram necessárias. O trabalhador tem controle sobre seus processos 

de produção, se apropria do seu trabalho, a partir de uma autonomia que é 

individual, mas que, ao mesmo tempo, objetiva o coletivo, com divisão igualitária da 

riqueza produzida. 
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Arruda (2009, p. 317), nos lembra que o trabalho é um ato político. Então em 

busca de um ato político mais humanizante, com desenvolvimento econômico, 

social, cultural, a Economia Solidária tem se apresentado como outra forma de 

produção e de consumo. Exemplo disto são as Empresas Recuperadas, gestadas 

pelos próprios trabalhadores, que democraticamente e cooperativamente, 

conseguem desempenhar as funções empresariais, fabris, tecnológicas e de 

mediações com os consumidores. Os processos de trabalho são igualitários, com 

busca de conhecimentos que agreguem valores aos produto e serviços, mas 

principalmente aos trabalhadores. E tem rendimentos, que são distribuídos entre os 

sócios cooperados. 

Qual o valor simbólico para o dinheiro? Como criar mecanismos que atendam 

às necessidades humanas no mundo do trabalho? Que caminhos trilhar em relação 

a Economia Solidária? O que fazer para trabalhar de maneira sustentável e 

promissora, com autogestão e cooperação? Entendemos que a primeira atitude 

passa pelo processo subjetivo do trabalhador, que exige uma nova consciência de 

classe, à construção efetiva de novas formas de produzir e comercializar produtos e 

serviços. Algumas ações são imprescindíveis nesse processo construtivo, a partir de 

um coletivo, diverso, plural, que busca princípios humanizadores e de 

sustentabilidade ecológica no mundo do trabalho. É preciso colocar em prática 

ações de planejamento, de pesquisa, organização do trabalho, busca por novos 

conhecimentos, para que o negócio tenha sucesso. 

Há exigência de organização socioeconômica, com análise de mercado, 

tendências, uso de novos recursos, que propiciem melhor aproveitamento do 

material de produção, materiais reaproveitados para que possam evitar desperdícios 

e a degradação da natureza.  Importante também utilizar recursos agroecológicos 

entre outras questões. A produção e a distribuição de produtos e serviços precisam 

ter consumidores no mercado, suprindo as demandas desse consumo. A forma de 

comercialização, assim como a divulgação do trabalho realizado, precisa ter um 

amplo alcance. 

Visualizamos que a Economia Solidária é uma forma alternativa de 

desenvolvimento sociocultural, que contribuiu na construção do homem na sua 

integralidade. O Estado deve ter a responsabilidade da gestão da Economia 
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Solidária enquanto uma política pública5, que precisa estar em articulação com as 

outras políticas públicas. Compreendemos que a política pública de Economia 

Solidária (em (des) construção nesse status de política de Estado atual), passou por 

um processo que fomentou a busca pela Educação Popular e práticas sociais de 

valorização do ser humano e de satisfação no campo do trabalho. 

 A relação social do capital e do trabalho no sistema capitalista é antagônica e 

contraditória. Existe resistência, por parte da classe trabalhadora às violências, as 

quais é submetida cotidianamente. E o abafamento ideológico na dimensão sócio-

política, como por exemplo, o cerceamento dos espaços dos Conselhos de Direitos, 

esvaziamento dos Fóruns representativos da sociedade articulados com os governos 

descentralizados da administração pública municipal e estadual. São superações 

que culminam em conquistas, como no campo das políticas públicas sociais. (ONU, 

2020). 

 O movimento social da Economia Solidária permanece ativo, na busca pela 

consolidação da Economia Solidária enquanto uma política pública, que deve estar 

articulada com as demais políticas. Redes de cooperação em Economia Solidária 

contribuem para o fortalecendo dos grupos e EES. O Projeto Cirandas, que teve 

início em 2009, foi uma Plataforma muito importante que conectou trabalhadores do 

Brasil, atuantes na Economia Solidária. Segundo registros do FBES encontra-se em 

processo de reestruturação, coordenado pela Organização Social Aldeia Mundo. 

(Anexo 8). Visualizamos no site que a última notícia é datada de 2017. O projeto em 

andamento, Rede Ubuntu de Cooperação Solidária, coordenado pelo Camp, no Sul 

do Brasil está em uma crescente, conectando trabalhadores, consumidores e a 

sociedade em geral. 

Qual o significado da formação em Economia Solidária? Entendemos que a 

formação em Economia Solidária é praticada por ações governamentais e não 

governamentais, através de recursos públicos6 e de organismos sociais (nacionais e 

internacionais). Percebemos que as cooperativas e grupos associados buscam 

qualificação profissional. E que os espaços sindicais e as organizações sociais, 

 
5 A Política Nacional de Economia Solidária está em vias de se efetivar, com a aprovação do Senado. 

(AGÊNCIA SENADO, 2019). 
6 A interlocução do Estado com a sociedade encontra-se em constante disputa, conforme os 

interesses do mercado. Temos presenciado o desmonte do orçamento público, na força do mercado 
na relação entre o Estado e a sociedade. O Estado, não otimiza os espaços públicos, como por 
exemplo, os imóveis públicos abandonados, que poderiam suprir com estrutura física para a 
realização das formações aos trabalhadores. 
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historicamente, proporcionam diversas formações direcionadas aos trabalhadores. 

No Brasil, governos municipais e estaduais têm histórico de investimento 

público, desde a década de 1990, destinados à formação de trabalhadores, na 

perspectiva da Economia Solidária. Algumas demandas, que foram deliberadas em 

Plenárias e Conferências de Economia Solidária, também foram contempladas. 

Podemos citar, a implantação dos Centros de Formação Regionais e Nacional de 

Economia Solidária, no ano de 2009, bem como documento do 1º Plano Nacional de 

Educação em Economia Solidária, a ser inserido nos Planos Municipais, Estaduais e 

do Distrito Federal. 

Existem conquistas no campo da Educação Popular, através do Movimento 

da Economia Solidária no Brasil, no que se refere à política pública de Educação 

Popular e a formação em Economia Solidária. Adams (2010, 185), constata que na 

balança desigual da Economia Solidária à lógica capitalista hegemônica, a 

contribuição da primeira seja de ousar desenvolver formação dos trabalhadores no 

viés das práticas autogestionárias. A formação do conhecimento fortifica a 

construção das políticas públicas, contribuindo para outras formas alternativas de 

economia, para além da economia a serviço do capitalismo. 

Os Centros Regionais e o Centro Nacional de Formação em Economia 

Solidária estão com suas atividades limitadas. Mas no campo das resistências, 

algumas ações formativas em 2020, ganharam com o advento da pandemia do 

Coronavírus, como, por exemplo, as formações na modalidade à distância, 

facilitadas pelo Camp, ou lives, como no caso da Unisol Brasil (Anexo 9). 

Percebemos que se faz necessário investimento público na área da formação 

em Economia Solidária pelo viés da Educação Popular. Há possibilidade de redução 

da pobreza, e consequentemente das desigualdades sociais, com descentralização 

socioterritorial, desenvolvimento local, pela intervenção direta de políticas públicas, 

através da formação em trabalho, direcionada aos atores da Economia Solidária, ou 

seja, à classe trabalhadora, para consolidação da Economia Solidária enquanto 

política pública nos âmbitos municipal, estadual, territorial e federal. Constatamos 

que a formação dos trabalhadores da Economia Solidária é elementar, ocorre de 

maneira pontual, e sem continuidade. A execução é por projetos, desenvolvidos por 

entidades parceiras, que são contratadas por meio de Edital, Termos de Fomento e 

Colaboração, citamos como exemplo: a Rede Marista, o Camp, a Capina e a Cáritas. 

 Compreendemos que, a desigualdade social ocorre pela disparidade na 
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distribuição e redistribuição das riquezas, que são socialmente produzidas. Além da 

diferença de investimento no trabalhador, para que as necessidades básicas da 

sociedade sejam suprimidas. visualizamos o desenvolvimento de práticas 

autogestionárias, de compartilhamento de saberes e vivências dos trabalhadores em 

Economia Solidária. Constatamos que prática política transforma as relações sociais. 

Identificamos que a demanda dos trabalhadores da Economia Solidária é por uma 

formação que se aproxime das suas necessidades, no que se refere ao mundo do 

trabalho. 

  Há necessidade em formação na perspectiva autogestionária, com temas 

que perpassam a dimensão cotidiana dos trabalhadores em Economia Solidária, 

como o comércio justo, solidário, de aquisição de conhecimentos em novas 

tecnologias sociais, de sustentabilidade socioambiental, que possibilite condições 

para o viver com dignidade. A formação em Economia Solidária deve perpassar pela 

troca de experiências, valorizando e disseminando o conhecimento produzido e 

contribuindo para o aprendizado organizativo do processo de produção e 

comercialização dos produtos e serviços, no âmbito da Economia Solidária, como 

estratégia de desenvolvimento socioterritorial. 

 É fundamental que o processo de resistência, da “classe que vive do 

trabalho”, se mantenha fortalecido, segundo apontamentos de Antunes (2001). 

Espaço legítimo de estratégia de resistência e de sobrevivência, por meio do 

trabalho associado e cooperado, que continua essencial, e urgente no século XXI. 

Ammann (2003, p.124), ressalta que o trabalho tem um papel fundamental na 

“afirmação do ser social e sua determinação nos processos históricos, que geram 

(ou não) a exclusão social”. A sociedade busca pelo trabalho que satisfaz, lutando 

pela consolidação dos direitos humanos, sociais, políticos, econômicos, culturais e 

ambientais, que se traduzem em esperança de humanidade. 

Cattani (2000), produz uma reflexão profunda e tocando em relação ao 

sentido do trabalho. 

 

A atividade produtiva continua sendo um dos referenciais centrais na 
organização da sociedade, a forma estruturante das identidades e 
das sociabilidades. [...] o trabalho é uma experiência social. [...]. Ele 
pode ser fonte de satisfação, por permitir participar da obra produtiva 
geral, e fonte de verdadeiro prazer, por possibilitar a realização de 
objetos ou tarefas úteis para a sociedade. O trabalho pode ser, 
também, ato de criação que corresponde a vocação dos indivíduos e 



29 

às suas tendências mais profundas e, nesse sentido, pouco importa 
se ele se concretiza pelo esforço físico ou mental. Trabalhar significa 
viver, sair do discurso e da representação para se confrontar com o 
mundo. (CATANNI, p. 33; 140). 

 

Vivemos em uma democracia, renascida a promulgação da Constituição 

Federativa do Brasil, em 1988, pela luta dos cidadãos. Zatti (2007, p. 51), reflete que 

a democracia se configura em “ilusão que oculta a realidade e mantém situações de 

privilégio, opressão, heteronomia”. Segundo Cattani (2000, p. 34), “a construção das 

alternativas é estimulada por ideias diretrizes como emancipação, autonomia e 

autovalorização”. A busca pela humanidade se torna fundamental. 

 

Privada da capa protetora de instituições democráticas viva se 
ameaçadas por todo tipo de desarticulação social, uma força de 
trabalho descartadas e volta inevitavelmente para outras formas 
institucionais por meio das quais construir solidariedade sociais 
exprimir a vontade coletiva. (HARVEY, 2005, p. 184). 

 

Atitudes em busca de uma ética libertária, com organização social e mudança 

de si, reforçam o campo dos direitos, contribuindo para construção de uma 

sociedade igualitária e, consequentemente, reduzindo a desigualdade social. A 

consciência humana é a grande arma de luta. A sociedade brasileira resiste com e 

pela autonomia, clama por justiça, liberdade, democracia, equidade social e 

participação ativa à dignidade humana. 

O campo do trabalho é uma relação de codependência mercantilizada no 

processo de produção de bens e serviços, em uma balança que é desigual, de 

predominância heterogestionária. O que difere na relação contraditória do trabalho x 

capital são as práticas autogestionárias, materializadas nas relações sociais, de 

construção de subjetividade do trabalhador, que encontra forças de resgate de sua 

humanidade na coletividade. 

A forma de produzir riqueza, ainda que inserida no sistema capitalista, de 

ideologia neoliberal, ocorre por meio do trabalho compartilhado, com construções 

cotidianas em busca de uma horizontalidade nas relações, envolvendo todo o grupo 

pertencente, a todos os processos, que são participativos e de decisões coletivas. A 

Tese da Tese é que a dimensão da formação no campo do trabalho se constitui 

elemento central para as práticas autogestionárias, principalmente quando o 

processo é embasado pelos princípios da Economia Solidária, direcionada aos 
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trabalhadores. Os elementos heterogestionários dificultam o trabalho na autogestão, 

com princípios humanizadores, de cooperação, solidariedade, de ética, de justiça e 

equidade social. 

Como resultado deste estudo, através da pesquisa teórica e da análise da 

experiência de formação em Economia Solidária, facilitada pela organização social 

Camp, fica demonstrado que é possível concretizar-se práticas autogestionárias, no 

contexto de uma sociedade heterogestionária. A formação em Economia Solidária 

traz elementos relacionados a cadeia produtiva, de comercialização e da realização 

do consumo, assim como da constituição de uma rede de cooperação de produção e 

de crédito. 

O tempo e o espaço de cada trabalhador são únicos. Há uma sustentação no 

campo da subjetividade, da resistência, na busca e na construção de novos 

aprendizados, de compartilhamento de saberes, que são inerentes a ancestralidade 

humana. Freire (1987, p. 46), reflete que “ninguém educa ninguém; ninguém educa 

a si mesmo; os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. É um 

processo contraditório por natureza, que exige muita resistência e aprendizados na 

coletividade. 
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